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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. BUSCA PESSOAL. EXIGÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA 
SATISFEITA. ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. INVALIDAÇÃO DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVA A SER ANALISADA NO CURSO DA AÇÃO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou 
quanto aos requisitos mínimos para a validade da diligência de 
busca pessoal ou veicular sem mandado judicial (RHC n. 
158.580/BA - rel. Min. Rogerio Schietti). Nesse sentido, foi 
estabelecida a necessidade de demonstração de prévia e fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida, objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito (art. 244 do CPP). 
2. No caso, o Tribunal de origem destacou no acórdão impugnado a 
existência de fundada suspeita para a diligência policial. Consignou 
que os policiais disseram estar cientes de que o paciente estava 
traficando drogas. Ressaltou também que a análise acerca das 
provas da autoria será feita no momento processual adequado.
3. No que diz respeito ao trancamento do inquérito policial e da ação 
penal, o entendimento jurisprudencial desta Corte é no sentido de 
que é inviável na via do habeas corpus, visto demandar revolvimento 
de fatos e provas, principalmente quando as instâncias ordinárias, 
com suporte no conjunto fático-probatório dos autos, indicam lastro 
probatório mínimo de autoria e materialidade.
4. A Corte a quo entendeu que não houve ofensa ao artigo 244 do 
Código de Processo Penal, o que impede o acolhimento do pleito de 
trancamento do processo-crime. Ademais, é certo que a prova ainda 
será analisada no curso da ação penal, inclusive pela Defesa, o que 
impede, nesta oportunidade, sua invalidação. 

Documento eletrônico VDA45900991 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 28/02/2025 07:55:19
Publicação no DJEN/CNJ de 06/03/2025. Código de Controle do Documento: ebaf2d56-3961-4145-8c51-57dc501f7ecf



5. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado agravado, que está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada. 
6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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quanto aos requisitos mínimos para a validade da diligência de 
busca pessoal ou veicular sem mandado judicial (RHC n. 
158.580/BA - rel. Min. Rogerio Schietti). Nesse sentido, foi 
estabelecida a necessidade de demonstração de prévia e fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida, objetos 
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2. No caso, o Tribunal de origem destacou no acórdão impugnado a 
existência de fundada suspeita para a diligência policial. Consignou 
que os policiais disseram estar cientes de que o paciente estava 
traficando drogas. Ressaltou também que a análise acerca das 
provas da autoria será feita no momento processual adequado.
3. No que diz respeito ao trancamento do inquérito policial e da ação 
penal, o entendimento jurisprudencial desta Corte é no sentido de 
que é inviável na via do habeas corpus, visto demandar revolvimento 
de fatos e provas, principalmente quando as instâncias ordinárias, 
com suporte no conjunto fático-probatório dos autos, indicam lastro 
probatório mínimo de autoria e materialidade.
4. A Corte a quo entendeu que não houve ofensa ao artigo 244 do 
Código de Processo Penal, o que impede o acolhimento do pleito de 
trancamento do processo-crime. Ademais, é certo que a prova ainda 
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impede, nesta oportunidade, sua invalidação. 

Documento eletrônico VDA45691291 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 18/02/2025 17:38:27
Código de Controle do Documento: e4a35e3c-0ac2-45e4-be73-decba25035c4



5. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado agravado, que está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada. 
6. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por 

ANDERSON WILLIAM VASCONCELOS DESTRO contra a decisão (fls. 162/164) 

que denegou a ordem de habeas corpus.

Assevera o agravante que, embora conste da decisão agravada
 
que a questão deva ser melhor dirimida na instrução, contudo em que 
pese o referido entendimento, também é pacífico o entendimento que 
em caso de flagrante ilegalidade é plenamente possível a concessão 
da ordem de ofício (fl. 171).
 
Ressalta que o Parquet manifestou-se pela concessão da ordem ANTE 

A PATENTE ILEGALIDADE CONTIDA NA BUSCA, aduzindo também que em caso 

semelhante já se decidiu essa corte de maneira contraria a dos autos (fl. 171), 

motivo pelo qual é devido o trancamento do processo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao órgão colegiado para conceder a ordem de habeas corpus.

Sem contrarrazões (fls. 185 e 186).

É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, 

verifico que a irresignação não prospera.

Conforme exposto na decisão atacada, como consabido, o 

entendimento jurisprudencial desta Corte é de que 
 
O trancamento da ação penal na via estreita do habeas corpus 
somente é possível, em caráter excepcional, quando se comprovar, de 
plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência 
de causa de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de 
autoria ou de prova da materialidade do delito (AgRg no HC n. 
909.067/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 14/05/2024, DJe de 20/05/2024).
 
No entanto, esse não é o caso dos autos.

O Tribunal de origem afastou a aventada nulidade com os seguintes 

fundamentos:
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Inicialmente, anoto que o processo de conhecimento ainda tramita, e 
ao momento da confecção deste voto a instrução não se havia 
encerrado. Assim sendo, não se exclui a possibilidade de a questão 
ser mais profundamente enfrentada no processo de conhecimento, sob 
o manto do contraditório e garantida a ampla defesa. Na estreita 
cognição permitida pelo remédio heroico, não vislumbro ilegalidade.
A despeito da louvável preocupação da sociedade e das cortes 
superiores em coibir abusos estatais, há casos em que a fundada 
suspeita justifica a abordagem do indivíduo, o que se verifica in casu.
Conforme se verifica nos autos, policiais disseram estar cientes de que 
o paciente estava traficando drogas (fls. 13 e 15) e, por tal motivo, o 
abordaram. A forma como tal informação chegou ao conhecimento dos 
agentes da lei não está clara, e é possível que a instrução processual 
dirima tal dúvida. Análise mais cuidadosa será feita no momento 
processual adequado.
De qualquer forma, é possível a produção de provas a partir de 
abordagem baseada apenas em fundada suspeita, quando escorada 
em outros elementos probatórios. Não é demais lembrar que o paciente 
efetivamente trazia entorpecentes consigo quando abordado.
[...].
Aparentemente e pelo que é possível observar antes do final da fase 
de instrução, não houve ofensa ao art. 244 do CPP, não havendo falar 
em nulidade. Assim, trancar a ação penal configuraria medida 
imprudente e açodada, que poderia atrapalhar a busca da verdade 
real (fls. 113/115; grifamos).
 
Do trecho transcrito, verifico que o Tribunal a quo ressaltou no 

acórdão impugnado, de forma fundamentada, a existência de fundada suspeita 

para a abordagem do paciente. 

Com efeito, consignou a Corte de origem que, Conforme se verifica nos 
autos, policiais disseram estar cientes de que o paciente estava traficando 

drogas (fls. 13 e 15) e, por tal motivo, o abordaram (fl. 113), o que afastaria a 

aventada nulidade em relação à busca pessoal, motivo pelo qual seria de rigor o 

prosseguimento da ação penal, haja vista a satisfação do lastro probatório 

mínimo de admissibilidade. Demais questionamentos devem ser reservados 

para a cognição ampla e exauriente no decorrer da instrução processual.

Com efeito, acerca dos fatos imputados ao paciente na denúncia, o 

remédio constitucional não é o instrumento adequado para a discussão 

aprofundada a respeito de provas e fatos, motivo por que não há como se 

valorar os elementos de convicção até então comprovados.

Assim, qualquer conclusão diversa, na via eleita, consoante vem 

decidindo esta Corte, inevitavelmente levaria à vedada análise de provas e fatos 

em sede de habeas corpus. 
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Incabível, portanto, o trancamento da ação penal conforme 

pretendido pela Defesa. 

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão 

impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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